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PROJETO DE LEI Nº 1.371 /2022

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
SUPLEMENTAR NA FORMA DOS ARTIGOS
42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$
466.429,63 (quatrocentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e vinte nove reais e sesenta e três

centavos) para adequaçãode dotações orçamentáriasda Superintendênciade Esportes.

1001001 [675 | 366.429,63

2001001 100.000,00

466.429,63

Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado como recurso a anulação de

dotação orçamentária,conforme abaixo discriminado.

 
1001001| 366.429,63

2001001 100.000,00

TOTAL | 466.429,63 
Art. 3º Os créditos das dotações constantes desta lei poderão, caso necessário, ser suplementado no
decorrer do exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei OrçamentáriaAnual.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 27 de setembro de 2022.    éréndoDionísio Diorkeio doPantano
PRESIDENTEDA MESA 2º SECRETÁRIO    
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE- MG

GABINETEDO PREFEITO  
PROJETO DE LEI Nº 1.371/22

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA
FORMA DOS ARTIGOS42 E 43 DA LEI 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$
466.429,63 (quatrocentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e vinte nove reais e sesenta e três
centavos) para adequação de dotações orçamentárias da Superintendência de Esportes.  
Art. 2º Para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior, será utilizado como recurso a anulação de

dotação orçamentária, conforme abaixo discriminado.

012 |0027  
Art. 3º Os créditos das dotações constantes desta lei poderão, caso necessário, ser suplementado no
decorrer do exercício financeiro de 2022, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária Anual.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre 06 de Setembro de 2022
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG GABINETE DO PREFEITO [E

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Vimos por meio deste projeto de lei, solicitar a esta Egrégia Câmara a autorização para suplementação
orçamentária na fonte de recurso próprio, (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA)
no valor de R$ 366.429,63 (trezentos e sessenta e seis mil quatrocentos e vinte e nove reais e sessenta e
três centavos) e ainda, solicitar a criação de dotação com o elemento de (OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA) com Vínculo 2001001 no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para

que possamos dar seguimento na abertura de Licitação cujo Objeto é “CONTRATAÇÃODE EMPRESA(S)
ESPECIALIZADAPARA REFORMA DAS QUADRAS POLIESPORTIVAS DOS BAIRROS PRIMAVERA,
SANTO IVO E JARDIM OLÍMPICO INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MATERIAL, EQUIPAMENTOS E

MÃO DE OBRA”.

Considerando que a Superintendência Municipal de Esportes é responsável pela administração das áreas
públicas específicas de esporte no Município, pelo estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo
aos esportes nas comunidades do Município e ainda por realizar a recuperação, preservação, manutenção
e expansão da infraestrutura de esporte no Município, conforme disposto no Art.43 da Lei Ordinária nº
5.881 de 10 de novembro de 2017, fica sob a responsabilidade desta Superintendênciaa iniciativa em
abertura de Licitação para este Objeto de Reforma de áreas Esportivas.

A Licitação em questão é de demasiada importância para o Município, tendo em vista a necessidade de
espaços de esportes e lazer em excelente qualidade para atender melhor aos Munícipes de modo que
poderão ser usufruídos servindo como um ambiente de prática de atividades físicas.

Atividades Físicas estimulam à saúde em excelência, bem como desenvolve qualidades físicas no campo
da coordenaçãomotora e do fortalecimento das articulações. Logo, nota-se que, para além de sua função
de divertimento, o esporte é uma instituição social. Por conseguinte, a reforma das quadras poliesportivas
no município promoverá a inclusão entre os jovens e o fomento às práticas esportivas.

Nesse contexto, percebe-se a importância do Município em garantir projetos esportivos, por intermédio da
reforma e manutenção de quadras poliesportivas, visando fornecer todo o conhecimentoe oportunidades
proporcionadas pelo esporte. Diante do exposto, percebe-se a necessidade de investimento, pela
Administração Municipal, em políticas públicas que aproximem todos os cidadãos ao esporte, para que
este contribua para o desenvolvimento da sociedade na promoção do bem-estar social, e, finalmente, na
inclusão de todos.

Por fim, é válido destacar o aspecto legal desse estímulo às praticas desportivas. O ECA (Estatuto da
Criança e do Adolescente) responsabiliza o Estado, a sociedade e a família como partes que devem tratar
as crianças e os adolescentes com prioridade máxima sobre políticas públicas e destinação e liberação de
recursos financeiros. E o esporte possui uma força benéfica tão acentuada que é tido como ferramenta de

promoção ao respeito para alcançar a juventude, especialmente os grupos socialmente excluídos da
sociedade. Isso se corrobora no acordo entre o Brasil e o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e

Crime (UNODC), acordo este que visa utilizar o esporte como mecanismo para prevenir o crime e o uso de
drogas entre os jovens e essa iniciativa é parte integrante do Programa Global de Implementação da

Declaração de Doha.

'

         



PREPEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE— MG

GABINETEDO PREFEITO
   

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento
nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre 06 de Setembro de 2022 



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 18, Inciso |

Vínculo: 2001001 Período: Setembro/2022
  

 

     
Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidadede Impacto Orçamentárioe Financeiro, em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 2001001 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS         Ativo Financeiro Inicial (1) 144.164.594,14 144. 164.594,14 144.164.594,14
PassivoFinanceiro Inicial (H) 8.568.501,49 8.568.501,49 8.568.501,49

Situação Financeira Inicial (n)= (1-1) 135.596.092,65 135 596.092,65 135.596.092,65
      
  
ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VI)

Receita (V)

InterferênciasAtivas (VI)

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VID=(VIH)
AcréscimosPatrimoniais no Financeiro(VII)

Resultado Diminutivo

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 51.957.222,52 51.957.222,52 51.957.222,52

Despesas(Projeçãodas Despesas Liquidadas)(X) 49.747.222,52 49.747.222,52 49.747.222,52
InterferênciasPassivas (X!) 2.210.000,00 2.210.000,00 2.210.000,00
ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIH=(XHH) 774.728,84 774.728,84 774.728,84

      
 

Resultado Projetado
Situação OrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV- IX)

Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(IH+IV+VILIX-XII)
E Mi E

 
 

   (51.957.222,52)
82.864.141,29

(51.957 .222,52)
82.864.141,29   Demonstrativo do Impacto

Fontes de Compensação
 

ResultadoOrçamentário Final Reprojetado
ResultadoFinanceiro Final Reprojetado

 

Conclusão
Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000

Ssinado eletrônicamentepor:
- SILVESTRE CANDIDO DE
* SOUZA

URBINO:53788273615
-537.882,736-15
SECRETARIO DE
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

         
IPM SistemasLida Identificador:WPR1741101-13237-FGRHFVGJVTN-2- Emitido por: MAUROALVES DA SILVA JUNIOR 05/09/2022 11:43:42 -03:00
Atende Net - WPR v:2013.01
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MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Prestação de Contas

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso |

Vínculo: 1001001 Período: Setembro/2022
     

Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidade de Impacto Orçamentárioe Financeiro , em cumprimentoao
disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias,emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1001001 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
 

 

   Ativo Financeiro Inicial (1) 155.375.842,03 155.375.842,93 155.375.842,93
PassivoFinanceiro Inicial (11) (128.270.686,54)| (128.270.686,54)]  (128.270.686,54)

Situação Financeira Inicial (=(! - 11) 283.646.529,47 283.646.529,47 283.646.529,47

ResultadoAumentativo (Acumulado) 446.801.759,65 446.801.759,65 446.801.759,65

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V + VB) 432.502.148,87 432.502.148,87 432.502.148,87

Receita (V) 268.344.246,60 268.344.246,60 268.344.246,60

   
               

         
 

     InterferênciasAtivas (VI) 164.157.902,27 164.157.902,27 164.157.902,27]

ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(VIH=(VHI) 14.299.610,78 14.299.610,78 14.299.610,78] 5
Acréscimos Patrimoniaisno Financeiro(vu) 14.299.610,78 14.299.610,78 14.299.610,78 E  1    

   

   53                    
 

 
134.658.163,19

133.875.124,35

— 434.658.163,19 134.658.163,19

133.875.124,35 133.875.124,35
Resultado Diminutivo

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI)

Despesas(Projeçãodas Despesas Liguidadas)(X) 117.738.124,35 117.738.124,35 117.738.124,35
InterferênciasPassivas (XI) 16.137.000,00 16.137.000,00 16.137.000,00
ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XI)=(XIII) 783.038,84 783.038,84 783.038,84
DecréscimosPatrimoniais no Financeiro(XIII 783.038,84 783.038,84 783.038,84

 
   

 
  

           
 

   Resultado Projetado
SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV - IX)

Situação FnanceiraAntes do Ato (XV)=(HI+V+VII-IX-XII)

Demonstrativo do Impacto 366.429,63] 000) oo
tes de Compensação o e

          
Conclusão

Atende ao Inciso | do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000

 
Assinado eletrônicamentepor:
SILVESTRE CANDIDO DE
SOUZA

& TURBINO:53788273615[eat 537.882,736-15
| SECRETÁRIO DE
| ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

    
IPM SistemasLtda Identificador:WPR1741101-13237-HCPCLTOVLLW.-S- Emitido por: MAUROALVES DA SILVA JUNIOR 05/09/2022 11:43:18 -03:00
AtendeNet - WPR v:2013.01



   
 

  
 

    Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre

COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E COM O PLANO

PLURIANUAL

Declaro para fins de execução referente à suplementação orçamentária em fonte de

recurso próprio, (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA), e para a

criação de dotação com o elemento de (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA

JURÍDICA) com Vínculo 2001001, que tem por finalidade permitir a abertura de processo

Licitatório com o Objeto “Contratação de Empresa(s) especializada para Reforma das

Quadras Poliesportivas dos Bairros Primavera, Santo Ivo e Jardim Olímpico incluindo o

fornecimento de Material, Equipamentos e Mão de Obra”, existir adequação orçamentária e

financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA).

Declaro ainda, que o referido Projeto de Lei Orçamentária em comento é compatível

com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração,

assim como é compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Pouso Alegre, 06 de setembro de 2022.

      somadoJeponicamentopor
OONEY CLEIBER FERREIRA E

: SOUZA:45769002668
É 457.890026-68

SUPERINTENDENTE
MUNICIPALDE ESPORTES

Rooney Cleiber F. e Souza

SuperintendenteMunicipal de Esportes

Avenida Dr. Lisboa, Nº 201, Centro, CEP 37550-109, Pouso Alegre — MG
Tel:(35) 3449-4009 Tel:(35) 3449-4004 É (35) 99235-149]
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG 
Pouso Alegre, 13 de setembro de 2022.

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento interno desta Casa de Leis, passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1,371/2022, de autoria do Chefe do

Poder Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO

SUPLEMENTARNA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.º

 
O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigo primeiro (1º), dispõe que fica

o PoderExecutivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de

R$455.429,63 (quatrocentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e vinte nove reais €

sessentae três centavos) para adequaçãode dotações orçamentárias da Superintendência5

de Esportes.

O artigo segundo (2º) determina que para ocorrer o crédito indicado no artigo

E,anterior será utilizado como recurso a anulação de dotações orçamentárias, conforme

abaixo discriminado. (Vide tabela do Projetode Lei)

O artigo terceiro (3) aduz que o crédito das dotações constantes desta iei poderá,

Dsentro Goecaso necessário, ser suplementado no decorrer do exercício financeiro de 2022,

iimiteestabelecido na Lei OrçamentáriaAnual.

O artivo quarto (4º) que se revogam as disposições em contrário.g 8

 



qO artigo quinto (5%) determina que esta Lei entra em vigor na dataE  publicação.

FORMA

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios

e do Distrito Federal, determina o seguinte:

Árt. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados
por lei e abertospor decreto executivo.  Árt. 43. À abertura dos créditos suplementares e especiais

depende da existência de recursos disponíveis pars ocorrer &

despesa e será precedida de exposiçãojustificativa.

  
ENICIATIVA

E oaEq bohe& Ev) ptedo QPg
Sa

> e featOo CdsoA iniciativa privativa do Chefe do Executivo est:

Município prevê em seu artigo 45, XII:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entire ouiros, os
projetos de lei que disponham sobre: XII - os créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV - enviar a Câmera os

recursosfinanceirospara ocorrer às suas despesas, nos fermos
do seu orçamento anual, incluidos os créditos suplementares e

especiais,

COMPETÊNCIA

artigo 39, 1, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da Constituição

Federal:

Art. 39. Competeà Câmara, fundamentalmente;
F . autorizar: a) a abertura de créditos.

Art. 167. São vedados: V - a aberiura de crédito suplementarou
especialsem prévia autorização legislativa e sem indicaçãodos
recursoscorrespondentes. 



 
Competem, ainda, à CâmaraMunicipal diversos outras
matérias, naquilo que seja classificado como interesse local,
podendo ser a aprovação de autorização de empréstimos €
operações de crédito, assim como q forma e os meios de

pa

          
no Legislativo competência “para perticipar da função  
administrativa realizada,
contribuiçãodos órgãos legiferantespara a validade da atuação
da Administração Pública acaba redundando em controle, Já
que lhe cabeaprovar ou guiorizaressa atuação.

precipuamente,pelo Executivo. À
      
É.)   ção contábil,financeira,orçamentária,operacional
e patrimoniial da União cabe qo Conongresso Nacional, com o

auxílio do Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70e 71).

(...)
O mesmo pode se dizer em relação gos Municípios. Tais
compeiênciassão das Câmaras dos Vereadores, auxiliadaspelas
Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo
Tribunal de Contas competente, observado, é claro, o que
especificamente àConstituição |Federallhes atribuiuno art. St e

seus quairoparágrafos.?

           
Se te

4

Concordante tem sido o entendimento de James Giacomeni sobre o controle

orçamentário:

Oexercício do controle externo é da, competência do Poder
Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de

Contas. (..) Essas disposições constitucionais, amplamente
assentadas nos aspectos adjetivos da gestãopública, consagram
o estabelecidopeia Lei nº 4,320/64 em seuartigo ô!: O controle
daexecução orçamentária, pelo Pod ÍVO, F
objetivo verificar aprobidadeéda administração, «g4 guarda
legal emprego dos dinheiros públicos, e o cumprimento da Lei

de Orçamento.
Tanto q Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4320/64)
mostram claramente que gs questões centraisdeiníeresse, do

        
1 Direito Municipal Brasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177. ,

2 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780. SN



      controle externo sãoos Specctos fegais dis ados à 
JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI

Vimos por meio deste projeto delei, solicitar a estaEgrégia Câmara a autorização

para suplementação orçamentáriana fonte de recurso próprio, (OUTROS SERVIÇOS DE

TERCEIROS- PESSOA JURÍDICA) no valor de R$ 366.429,63 (trezentos e sessenta €

seis mil quatrocentos e vinte e nove reais e sessenta e três centavos) e ainda, solicitar a

criação de dotação com o elemento de (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-

PESSOA JURÍDICA) com Vínculo 2001001 no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais)

pera que possamos dar seguimento na abertura de Licitação cujo Objeto é

“CONTRATAÇÃODE EMPRESA(S) ESPECIALIZADAPARA REFORMA DAS

QUADRAS POLIESPORTIVAS DOS BAIRROSPRIMAVERA, SANTO IVO E

JARDIM OLÍMPICO INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MATERIAL,

EQUIPAMENTOSE MÃO DE OBRA”.

Considerando que a SuperintendênciaMunicipal de Esportes é responsável pela

adminisiração das áreas públicas específicas de esporte no Município, pelo estímulo às

44.ativas públicas e privadas de incentivo aos esportes nas comunidades do Município 
e ainda porrealizar a recuperação, preservação, manutenção « expansão da infraestrutura

de esporte no Município,conforme disposto no Art.43 da Lei Ordinárianº 5.881 de 10 de

iniciativa emo menovembro de 2017,fica soba responsabilidade desta Superintendêne

abertura de Licitação para este Objeto de Reforma de áreas Esportivas.

A Licitação em questãoé de demasiada importânciapara o Município, tendoem

broa,Fay)vista a necessidade de espaços de esportes e lazer em excelente qualidade para atender

melhor aos Munícipes de modo gue poderão ser usufruídos servindo como um ambiente

de prática de atividades físicas.

sr :AtividadesFísicas estimulam à saúde em excelência, bem como desenvolve
g

qualidadesfísicas no campoda coordenação motora e do fortalecimento das articulações. Logo, nota-se que, para alémde sua ucão de divertimento, o espor

social.Por conseguinte, a reforma das quadras poliesportivas no município promoveráa
inclusão entre os jovens e o fomento às práticas esportivas.

* Orçamento Público, 7º ed., Atlas,p. 234 e 235.

 



Nesse contexto, percebe-se a importância do Município em garantir proje 
esportivos, por intermédio da reforma e manutenção de quadras poliesportivas, visando

fornecer todo o conhecimento e oportunidades proporcionadas pelo esporte. Diante do

exposto, percebe-se a necessidade de vestimento, pela Administração Municipal, em

políticas públicas que aproximem todos os cidadãos ao esporte, para que este contribua

para o desenvolvimento da sociedade na promoção do bem-estar social, e, finalmente, na

inclusão de todos.

Por fim, é válido destacar o aspecto legal desse estímulo às praticas desportivas.

O ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) responsabiliza o Estado, a sociedade c a
Meília como partes que devem tratar as crianças c os adolescentes com prioridade* É

oÍ  
máxima sobre políticas públicase destinaçãoe liberação de recursos financeiros. E o

suiuma força benéficatão acentuada que é tido como ferramentade promoçãoçesportepo

ac respeito para alcançar a juventude, especialmente os grupos socialmente excluídos da
z

sociedade. Ísso se corrobora no acordo entre o Brasil e o Escritório das Nações Unidas

sobre Drogas e Crime (UNODC), acordo este que visa utilizar o esporte como mecanismo

para prevenir o crime e o uso de drogas entre os jovens e essa iniciativa é parte integrante
tdo Programa Global de Implementação da Declaração de Doha.

Por todo o exposto, rogamos o empenhode Vossa Excelência e dos demais

Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão €

aprovação da presente propositura.

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 161/2000 
Por fim, cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos le II, 9 Poder Executivoapresentou

declaração de que há compatibilidade e adequação da despesa constante do referido   
Projetoà Leide ResponsabilidadeFiscal - PPA,LOAeLDOe estimativade impacto

orçamentáriofinanceiro. 
isto posto, S.M.., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do 

Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legalno

que concerne tanto à competência,quanto à iniciativa, e da condição formal prevista nos

artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.



    Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais 
de tramitação,sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamenteao Douto

Plenário desta Casa de Leis,  
QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53 da

L.O.M. e do artigo 56, HI, do RLCM.PA.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do
es

Projeto de ELei 1.371/2022, para ser para ser submetido à análise das Comissões

Temáticas" da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinaftivo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis. 
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PARECERNº 198/2022

RELATÓRIO  
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre-

MG, no uso de suas atribuições legaispara exame DO PROJETO DE LEI Nº 1.371/2022- QUE
“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA DOS
ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado com o
artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,

à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de pareceracerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentesàs matérias desta
naturezaque trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto em estudo tem como objetivo autorização para suplementação
orçamentária na fonte de recurso próprio, (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA
JURÍDICA) no valor de R$ 366.429,63 (trezentos e sessenta e seis mil quatrocentose vinte e
nove reais e sessenta e três centavos) e ainda, solicitar a criação de dotação com o elemento de
(outros serviços de terceiros- pessoajurídica) com Vínculo 2001001 no valor de R$ 100.000,00
(cem mil reais) para que possamos dar seguimento na abertura de Licitação cujo objeto é

“Contratação de empresa(s) especializada para reforma das quadras poliesportivas dos
bairros primavera, santo ivo e jardim olímpico incluindo o fornecimento de material,
equipamentos e mão de obra”. O Projeto de Lei em análise, nos termos do seu artigo primeiro,
aduz que: (1º) Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no
valor de R$ 466.429,63 (quatrocentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e-vinte nove reais e

sesenta e três centavos) para adequação de dotações orçamentárias da Superintendência de
Esportes. O artigo segundo reza que: (2º) Para ocorrer os créditos indicadosno artigo anterior,
será utilizado como recurso a anulação de dotação orçamentária, conforme discriminado no
projeto de lei. O artigo terceiro aduz que: (3º) Os créditos das dotações constantes desta lei
poderão, caso necessário, ser suplementadono decorrer do exercício financeiro de 2022, dentro
do limite estabelecidona Lei Orçamentária Anual. No artigo quarto lemos: (4º) Revogam-se as
disposições em contrário. E no quinto: (5º) Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Considerando que a Superintendência Municipal de Esportes é responsável pela
administração das áreas públicas específicasde esporte no Município,pelo estímulo às iniciativas
públicas e privadas de incentivo aos esportes nas comunidadesdo Município e aindapor realizar
a recuperação, preservação, manutenção e expansão da infraestruturade esporte no Município,
conforme disposto no Art.43 da Lei Ordinária nº 5.881 de 10 de novembro de 2017, fica sob a

responsabilidadedesta Superintendênciaa iniciativaem aberturade Licitação para este objeto de
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Município, tendo em vista a necessidade de espaços de esportes e lazer em excelente qualidade
para atender melhor aos Munícipes de modo que poderão ser usufruídos servindo como um
ambiente de prática de atividades físicas. Atividades Físicas estimulam à saúde em excelência,
bem como desenvolve qualidades físicas no campo da coordenação motora e do fortalecimento
das articulações. Logo, nota-se que, para além de sua função de divertimento, o esporte é uma
instituição social. Por conseguinte,a reformadas quadras poliesportivasno município promoverá
a inclusão entre os jovens e o fomento às práticas esportivas.

Nesse contexto, percebe-se a importânciado Município em garantirprojetos esportivos,
por intermédio da reforma e manutenção de quadras poliesportivas, visando fornecer todo o
conhecimento e oportunidades proporcionadas pelo esporte. Diante do exposto, percebe-se a

necessidade de investimento, pela Administração Municipal, em políticas públicas que
aproximem todos os cidadãos ao esporte, para que este contribua para o desenvolvimento da
sociedade na promoção do bem-estar social, e, finalmente, na inclusão de todos.
Por fim, é válido destacar o aspecto legal desse estímulo às práticas desportivas. O ECA (Estatuto
da Criança e do Adolescente) responsabiliza o Estado, a sociedade e a família como partes que
devem tratar as crianças e os adolescentes com prioridade máxima sobre políticas públicas e

destinaçãoliberação de recursos financeiros. E o esporte possui uma forçabenéfica tão acentuada
que é tido como ferramenta de promoção ao respeito para alcançar a juventude, especialmente
os grupos socialmente excluídos da sociedade. Isso se corrobora no acordoentre o Brasil e o
Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), acordo este que visa utilizar o
esporte como mecanismopara prevenir o crime e o uso de drogas entre os jovens e essa iniciativa
é parte integrante do Programa Global de Implementação da Declaração de Doha.

No tocante a iniciativa verifica-se ser competência do chefe do executivo a propositura
de projeto de lei que vise a abertura de crédito especial e modificação de dotação orçamentária
do executivo o que está conforme a Lei Orgânica do Município prevê em seu artigo 45, XI:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei que

disponham sobre:

XI - os créditos especiais.
Art. 69. Compete ao Prefeito:
XXIV - enviara Câmara os recursos financeirospara ocorreràs suas despesas, nos termos

do seu orçamento anual, incluídosos créditos suplementares e especiais;

Na legislação encontramos:

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e

controledos orçamentose balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal,
determina o seguinte:

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por
decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de

recursos disponíveis para ocorrera despesae será precedida de exposiçãojustificativa.
A competênciada Câmara Municipal para decidir sobre a matériaestá definida no artigo
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Art 39, Compete à Câmara, fundamentalmente; 1 - autorizar: a) a abertura de créditos=x

Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementarou especial sem prévia autorização
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1371/2022 cumpriu as

condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1371/2022, a Comissão verificou que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciadopelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 13 de setembrode 2022.
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   PousoAlegre, 09 de setembro de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI
Nº1371 DE 06 DE SETEMBRO DE 2022, que autoriza a abertura de crédito
suplementar,emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.
 

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:

A Constituiçãoda República Federativa do Brasil assegura aos Municípios |

o direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, 1

Consectário da CREB, o art. 39 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre
atribui ao Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da

comunidade”,e “dispor normativamentesobre eles”.

“A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica, e o artigo 67 e ss. do Regimento Interno Câmara
Municipal de Pouso Alegre, determinam a competência das comissões
permanentes para estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas, carreando-separa a Comissão de Administração Pública (art.
70, RICMPA), o dever de examinaras proposições referentes as matérias desta

natureza, vale dizer:

o A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em
diferentes sentidos:

 



 
1º — Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou
formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que
exercema função Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou
funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas),é a atividade estatal consistente
em defenderconcretamenteo interesse público. No que diz respeito
ao aspecto material da administração pública, isto é, utilizada a

expressão para designar uma atividade estatal, pode-se distinguir a

administração pública lato sensu, compreendendotanto a função
administrativa quanto a função política (ou de governo). Já

administração pública stricto sensu abrange exclusivamente o

desempenho da função administrativa (MAZZA,
Alexandre. Manual de direito administrativo. 2.ed. São Paulo:

Sataiva, 2012.

Neste sentido, a Comissãode Administração Pública analisou o Projeto de

Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Orçamentário Suplementar,
no valor de “R$ 466.429,63 (quatrocentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e vinte
nove reais e sessenta e três centavos) para adequação de dotações orçamentárias da

Superintendência deEsportes”.

A Comissão de Administração Pública verificou, ainda, na Justificativa:

Vimos por meio déste projeto de lei, solicitar a esta Egrégia Câmara a

autorização para suplementação orçamentária na fonte de recurso
próprio, (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA
JURÍDICA) no valor de R$ 366.429,63 (trezentos e sessenta e seis mil
quatrocentos e vinte e nove reais e sessenta e três centavos) e ainda,

solicitar a criação de dotação com o elementode (OUTROS SERVIÇOS
DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA) com Vínculo 2001001 no

= valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para que possamos dar

seguimento na abertura de Licitação cujo Objeto é

“CONTRATAÇÃODE EMPRESA(S) ESPECIALIZADAPARA
REFORMA DAS QUADRASPOLIESPORTIVASDOS BAIRROS
PRIMAVERA, SANTO IVO E JARDIM OLÍMPICO INCLUINDO
OFORNECIMENTODE MATERIAL, EQUIPAMENTOSE MÃO
DE OBRA”. Considerando que a Superintendência Municipal de

Esportes é responsável pela administraçãodas áreas públicas específicas

de esporte no Município, pelo estímuloàs iniciativaspúblicas e privadas
de incentivo aos esportes nas comunidades do Município e ainda por



 
realizar a recuperação, preservação, manutenção e expansão da

infraestrutura de esporte no Município, conforme disposto no Art.43
da Lei Ordinária nº 5.881 de 10 de novembro de 2017, fica sob a

responsabilidade desta Superintendência a iniciativa em abertura de

Licitação para este Objeto de Reforma de áreas Esportivas. A Licitação
em questão é de demasiada importância para o Município, tendo em

vista a necessidadede espaços de esportes e lazer em excelente qualidade

para atender melhoraos Munícipes de modo gue poderão ser usufruídos
servindo como um ambiente de prática de atividadesfísicas. Atividades
Físicas estimulam à saúde em excelência, bem como desenvolve

qualidadesfísicas no campo da coordenaçãomotorae do fortalecimento
das articulações. Logo, nota-se que, para além de sua função de

divertimento, o esporte é uma instituição social. Por conseguinte, a

reforma das quadras poliesportivasno município promoverá a inclusão

entre os jovens e o fomento às práticas esportivas. Nesse contexto,

percebe-se a importância do Município.em garantirprojetos esportivos,

porintermédio da reforma e manutenção de quadras poliesportivas,

visando fornecertodo o conhecimentoeoportunidades proporcionadas
pelo. esporte. Diante do exposto, percebe-se a necessidade de

investimento,pela. AdministraçãoMunicipal, em políticaspúblicas que

aproximem|todos os cidadãos ao esporte, para que este contribua para o

desenvolvimento da sociedade na promoção do bem-estar social, e,

finalmente, na inclusão de todos. Por fim, é válido destacar o aspecto

legaldesse. estímulo às praticas desportivas. O ECA (Estatuto da

Criança e do.Adolescente) responsabiliza o Estado, a sociedade e a

família comopartes que devem tratar as crianças e os adolescentes com |

prioridade máxima sobrepolíticas públicas e destinaçãoe liberação de

recursosfinanceiros, E o esporte possui uma força benéfica tão

acentuada que é tido .como ferramenta de promoção ao respeito para
alcançar a juventude;especialmenteos grupos socialmenteexcluídos da

sociedade.Isso se corrobora no acordo entre o Brasil e o Escritório das

Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODO), acordo este que visa
utilizar o esporte como mecanismo para prevenir o crime e o uso de

drogas entre os jovens e essa iniciativaé parte integrante do Programa
Global de Implementação da Declaraçãode Doha.

Prima facie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “autorizar a abertura de créditos, nos termos do art.
39, Parágrafo único, 1, “a” da Lei Orgânicado Município.



 
Outrossim, o orçamento público encontra-se jungido ao princípio da

legalidade (art. 37 da CREB), não devendo a lei orçamentária conter dispositivos
estranhos ao orçamento do ente público e suas instituições. Contudo, tal
exigência não poderá engessar despesas públicas, porquanto, ao longo do
exercício financeiro, situações novas podem despontar, tornando-se forçoso a

alteração do orçamento público.

Assim, a Constituição prevê a abertura de créditos orçamentários
adicionais, capazes de fomentar o custeio de despesas e gastosprovenientes de
situações imprevisíveis, emergenciais,ou, ainda, lastrear mudanças de estratégia

nas políticas públicas.

No tocante ao crédito suplementar:

Ar

Essa modalidade, prevista nã CRFB/88 em seu art. 167, V, clcoS28,
também já encontrava previsão no art. 41, 1, da Lei n. 4.320/64. A
aberturae à destinação do crédito suplementarfundamentam-sena
necessidade de reforço da dotação orçamentária. Verifica-se então
que, diversamente dos créditos extraordinários, os créditos
suplementares possuem previsãona Lei Orçamentária;as dotações
sãosuplementadas, tendo em vista que o crédito orçado não foi.
suficiente. Destaque-seque o art. 165, 8 8º, da CRFB/88 prevê que a

Lei OrçamentáriaAnual não:conterá dispositivo estranho à previsão
da receitae à fixação.da despesa, não se incluindo na proibição, por
questões já. expostas, a “autorização para abertura de créditos
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por
antecipação de receita, nos termos da lei. Isto porque, se já existia
dotação prévia na Lei OrçamentáriaAnual, não haveria qualquer
confronto ouviolação ao princípio da legalidade orçamentária.
Contudo,apesar dessa possibilidade, por outro lado, o art. 167, V,
da CRFB/88prevê que é vedada a abertura de crédito suplementar
ouespecial:sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos
recursos- correspondentes. Assim, a abertura do crédito
suplementar, que terá sempre: vigência dentro do exercício
financeiro,:depende: da existência de recursos disponíveis; tais
créditos são abertospor decretodo Executivo após autorização por
lei,ie podem ser autorizados-na própria Lei Orçamentáriaouem lei
especial. Destaque-se:que por ser o crédito suplementar um
suplementode verbas naquela determinadadotação, não se admite
prorrogação (CARNEIRO, Claúdio:Curso de Direito Tributário e

Financeiro: / Claudio Cameiro. — 9. ed. - São Paulo : Saraiva

Educação, 2020).



 
suplementar sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos
correspondentes. Recepcionado e até mesmo corolário da normativa
constitucional, o art. 43 da Lei 4320/1964 cognomina ao ente público o dever de
discriminar as fontes de recursos para o crédito em tela:

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende
da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será

precedidade exposiçãojustificativa.
8 1º- Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que
não comprometidos:
I-o superávit financeiro apurado: em balanço patrimonial do
exercício anterior;
II - os provenientesde excesso de arrecadação;

HI -  os' resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentáriasou de créditos adicionaisautorizadosem lei; e

IV-o produto de-operações de crédito autorizadas, em forma que
juridicamente possibilite ao Poder Executivorealizá-las.

Quanto a anulação de dotação orçamentária prevista no art. 2º, será
utilizado crédito decorrente em benefício da coletividade municipal, restando
patente o interesse público. Como assinala Maria Sylvia Zanella:

pais RE

Esse princípio estápresente tanto no momento da elaboração da lei
comono momento da sua execução em concretopela Administração .

Pública. “Ele inspira; o legislador e: vincula a autoridade
administrativa em toda a sua atuação (...) em primeiro lugar, as

normas de: direito público, embora: protejam reflexamente o

interesse individual, têm o objetivo primordial de atender ao..

interessepúblico, ao bem-estar coletivo (...). Em nome do primado
do. interesse público, inúmeras transformações ocorreram.
Houveram:uma ampliação dasatividades assumidas pelo Estado
para atender às necessidades coletivas, com a consequente
ampliação do próprio conceito de serviço público. (....). Surgem, no
plano constitucional, novos preceitos que revelam a interferência
crescente do Estadonavida econômica:eno direito de propriedade;
assim são as normas.que permitem a intervençãodo Poder Público
no funcionamento e na propriedade das empresas, as que
condicionam: o uso da: propriedade ao bem-estar social (...). Tudo
isso em nome dos:interesses públicos que incumbe ao Estado tutelar
(Di Pietro, Maria Sylvia Zanella Direito administrativo / Maria
Sylvia ZanellaDi Pietro. - 33. ed. - Rio-de Janeiro: Forense, 2020)



 
Desta forma e parametrizado pelo comando do art. 37 da CRFB, poderá o

ente público modificar programações havidas na lei orçamentáriavigente, a teor
do interessepúblico.

Por derradeiro, a Comissão de Administração Pública verificou o

adimplemento das obrigações do art. 43 da Lei 4320/1964, a teor das disposições
contidas nos artigos 2º e seguintes, e Anexos referentes à Estimativa de Impacto
Orçamentário e Financeiro, e Declaração de Adequação Orçamentária e de
Compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano
Plurianual.

Diante do exposto, considerando as disposições e justificativa para o

Projeto de Lei, segue a conclusão deste Parecer cujos termos estão devidamente
apresentados. o
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       linas Gerais - CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de

Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 1371/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.
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Pouso Alegre, 13 de setembro de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOFINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceirae Orçamentáriada Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.371/2022 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA
DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conformeoartigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.371/2022tem como objetivo
autorizar o Chefe do Poder Executivoa abrircrédito orçamentário suplementar,no valor

de R$ 466.429,63 (quatrocentose sessentae seis mil, quatrocentos e vinte nove reais e

sessenta e três centavos) para adequação de dotações orçamentárias da

Superintendência de Esportes.

 

 



 
Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.371/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto,
julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.
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